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“A conciliação é necessária (...) Nós já não podemos cuidar so-
mente da solução de confl itos. (...) A paz desejada por todos 
é aquela decorrente da vontade dos litigantes”, (...). Desde a 
minha posse como Presidente minha meta é chegar ao meio, 
a virtude está no meio. Desagrada-me as extremidades porque 
perde a virtude, esta que estou perseguindo. Este aqui é o tra-
balho que vejo nitidamente a condução para o meio”, declarou.

Presidente do tJDFt, Desembargador romão c. oliveira, durante a inauguraçãodo ceJUsc-Fis. 
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O Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC é a unidade do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT responsável pela execução da Política Judiciária Nacional 

de Resolução Adequada de Conflitos, instituída pela Resolução 125, de 29 de novembro de 2010, 

do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

Dentre as principais atribuições do Núcleo estão: a difusão da política pública de meios adequados 

de solução de conflitos através do fomento de ações de cidadania; a coordenação dos CEJUSCs; a 

capacitação dos envolvidos na condução das sessões de mediação e de conciliação para atuação 

em conformidade com a resolução 125/2010 do CNJ; o monitoramento da qualidade do atendi-

mento e da percepção do usuário sobre o serviço prestado por meio da Pesquisa de Satisfação 

do Usuário; o monitoramento estatístico e o desenvolvimento de sistemas para uma gestão mais 

eficaz dos centros e do próprio Núcleo.

O NUPEMEC conta com 22 Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania- CEJUSC e 

está vinculado à Segunda Vice-Presidência do TJDFT. 

MISSÃO

Promover à sociedade do 
Distrito Federal e dos Ter-
ritórios o acesso à Justiça 
por meio da resolução con-
sensual de conflitos com 
foco na satisfação do usu-
ário, fomentando o empo-
deramento social

VISÃO

Ampliar, até 2020, o aten-
dimento dos Centros, com 
qualidade e eficiência, pro-
porcionando uma nova 
percepção dos conflitos e 
do acesso à justiça

VALORES

Acesso à justiça
Autorresponsabilidade
Cooperação
Diálogo
Eficiência
Empoderamento 
Ética
Humanização
Protagonismo 
Satisfação

Apresentação
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Objetivos 
e Metas

YY Metas estratégicas – TJDFT

Dentro do TJDFT, o NUPEMEC é a unidade responsável pela coleta e acompanhamento das 

metas estratégicas ligadas à conciliação. As metas, definidas em conjunto com a Secretaria de 

Planejamento Estratégico – SEPG e a alta administração deste TJDFT visam alcançar ao objetivo 

estratégico: “Fomentar métodos consensuais de solução de conflitos”. 

Faixas de Desempenho

Satisfatório – Maior ou igual a 90%

Regular – Entre 70% e 90%

Insatisfatório – Menor que 70%
SEPG

Número de procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação pré-processual e processual

25.174 Meta Q1 22.044 Resultado 87,57% Cumprimento

Variáveis Q1

Procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação pré-processual e processual (CEJUSCs) 5.080

Demais unidades da SVP 211

Procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação pré-processual e processual (Juizados e Varas) 16742

Procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação pré-processual e processual (2ª Instância) 11

Valor Apurado*  22.044

* Os dados aqui apresentados referem-se aos dados do primeiro quadrimestre, sendo o controle da meta anual.
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Ressalta-se que houve uma melhora no alcance da meta de número de procedimentos re-

solvidos, visto que no último quadrimestre do ano anterior o cumprimento foi de 71,1% e no 

primeiro quadrimestre do corrente ano se atingiu 87,57% da meta estabelecida.

Quantidade de sessões de conciliação e mediação pré-processual designadas

2.079 Meta Q1 3.425 Resultado 164% Cumprimento

Variáveis Q1

Sessões de conciliação e mediação pré-processual designadas (CEJUSCs) 2.713

Demais Unidades da SVP 712

Valor apurado 3.425

 Y MEtA 3/cnj DE 2019

O NUPEMEC é a unidade responsável dentro do TJDFT pelo acompanhamento da Meta 3/CNJ 

de 2019. a meta trata de aumentar o indicador Índice de Conciliação do Justiça em Números 

em dois pontos percentuais em relação ao ano anterior.

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Meta 3/CNJ de 2019

83,62%
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Destaques 
de 2019

YY Área Fim - Resolução 219/2016

No dia 12 de março de 2019, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça aprovou uma altera-

ção da Resolução nº 219/2016, atribuindo aos CEJUSCs a condição de unidade judicial de pri-

meiro grau. A revisão da norma foi solicitada diretamente à Presidente da Comissão de Acesso 

à Justiça e à Cidadania do CNJ por iniciativa da Segunda Vice-Presidente do TJDFT, em reunião 

realizada em novembro de 2018, haja vista os centros realizarem diretamente atividade de 

natureza processual finalística. Na ocasião, a Conselheira acolheu a solicitação e destacou a 

necessidade de se conferir estrutura funcional apropriada à nova realidade do microssistema 

de métodos consensuais de resolução de conflitos, prevista no art. 334 do Novo Código de 

Processo Civil - NCPC, que determina a designação de audiência de conciliação ou de media-

ção como regra para apreciação de demandas pelo Poder Judiciário.

A alteração do inciso II do art. 2º da Resolução mencionada foi balizada pelo estudo realizado 

pela equipe técnica do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em 2018 – Estu-

do de Lotação de Servidores nos CEJUSCS. O estudo foi desenvolvido pelo NUPEMEC em par-

ceria com a Coordenadoria de Sistemas da Primeira Instância - COSIST durante o período do 

recesso judiciário, em vistas de munir os conselheiros do CNJ de subsídios para a definição do 

percentual de lotação mínima de servidores No início de janeiro de 2019, foi encaminhado ao 

CNJ e, no dia 31 de janeiro, pormenorizado em reunião com o fim de se discutir os resultados 

com enfoque no aprimoramento da Resolução 219/2016 do CNJ.

Essa alteração representa grande avanço prático na implementação de uma Política Judiciária 

Nacional de tratamento adequado dos conflitos. Isso porque o enquadramento dos CEJUSCs 

como unidade de apoio direto à atividade finalística dos Tribunais ensejava um óbice à lotação 

de servidores públicos para atuar nestes centros, uma vez que isto somente seria possível 

após todas as unidades judiciárias atingirem suas lotações paradigmas. 
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após o encerramento do evento para o pú-

blico geral, os representantes dos NUPEMECs 

se reuniram para troca de informações e de 

experiências. A reunião visou o alinhamento 

de um Sistema Nacional, com a fi nalidade de 

propor pautas e viabilizar uma agenda inte-

rinstitucional com periodicidade trimestral de 

encontros. 

 Y cEjuSc-FIS

 “Que seja o início de práticas saudáveis e inovadoras, que sejam faróis para o Brasil!”.  
Desembargadora 2ª Vice-presidente Ana Maria Duarte Amarante Brito 

No mês de abril de 2019, o Presidente do 

TJDFT, desembargador Romão C. Oliveira, 

inaugurou o Centro Judiciário de Solução 

de Confl itos e de Cidadania das Execuções 

Fiscais – CEJUSC-FISCAL, no Fórum Desem-

bargador José Júlio Leal Fagundes. O objetivo 

do Centro é propiciar às pessoas com débi-

tos fi scais com o DF a negociação de suas 

dívidas em ambiente favorável, concorrendo 

para o esclarecimento e a orientação fi scal, 

bem como para a conscientização do cida-

dão da necessidade de cumprimento de suas obrigações perante o Estado. 

Segundo a juíza Luciana Sorrentino, coordenadora do Núcleo Permanente de Mediação e Con-

ciliação do TJDFT, a iniciativa do tratamento adequado de confl itos fi scais representa um gran-

de avanço na política judiciária de conciliação, pois esse tipo de demanda tem um grande peso 

Figura 3. Placa inaugural CEJUSC-FIS

Ocorre que, com o advento do NCPC, a autocomposição passou a integrar fase obrigatória na 

tramitação processual, motivo pelo qual, não se poderia diferenciar as unidades especializadas 

que se dedicam à realização das audiências de mediação e conciliação das demais unidades 

judiciais. Manter tal diferenciação, inviabilizava o aparelhamento dos CEJUSCs e impedia a con-

solidação da Política Judiciária com a garantia de acesso à justiça de forma plena e satisfatória 

ao nosso jurisdicionado, através da otimização dos recursos públicos disponíveis para resolu-

ção do confl ito da forma mais adequada.

 Y SIMpÓSIO 

o ii Simpósio Nacional de melhores Práti-

cas em Solução de Confl itos ocorreu nos 

dias 27 e 28 de março de 2019, sendo fruto 

de parceria entre o tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios (TJDFT), a Se-

cretaria Nacional de Justiça (SNJ), a Secre-

taria Nacional do Consumidor (Senacon), a 

escola Nacional de mediação e Conciliação 

(eNam) e a escola Nacional de defesa do 

Consumidor (ENDC), órgãos do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública (MJSP), com 

o objetivo de divulgar, discutir e fomentar a troca de experiências entre os tribunais brasileiros 

acerca do uso de diferentes métodos adequados de solução de confl itos. 

O evento proporcionou oportunidade para que cerca de 130 pessoas, desde magistrados, ad-

vogados, doutrinadores e servidores públicos em geral, discutissem temas como: administra-

ção dos Centros Judiciários de Solução de Confl itos e Cidadania – CEJUSCs; projetos, ações e 

tecnologias adotadas para a desjudicialização de confl itos; além de ter criado um espaço de 

maior aproximação dos atores por intermédio de ofi cinas temáticas.

Figura 1. Mesa de abertura do II Simpósio Nacional de Melhores 
Práticas em Soluções de Confl itos

Figura 2. Autoridades presentes
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Dessa forma, para cada processo importado para o sistema é gerado um novo procedimento, 

que resultará em uma ou mais sessões de conciliação designadas. O que antes era feito por um 

ou mais servidores ou estagiários, agora é feito de maneira automática pelo próprio sistema.

De acordo com a SUMOD, o maior benefício para a conciliação no TJDFT com o uso da IA é que 

os servidores que trabalham com o sistema terão ganho de tempo, pois eles não mais precisa-

rão fazer a triagem de todos os procedimentos gerados a partir da redução a termo.  

Todos os CEJUSCs que receberam o sistema Conciliação já estão utilizando a nova funcionalidade. 

 Y SEMAnA nAcIOnAL DE EDucAçÃO FInAncEIRA

Figura 5: Palestra para CBMDF

O TJDFT participou da VI edição da Semana Nacional de 

Educação Financeira (Semana ENEF), iniciativa do Comi-

tê Nacional de Educação Financeira (CONEF) que tem 

por objetivo disseminar conhecimentos em educação 

fi nanceira pelo Brasil por meio da mobilização de pes-

soas e instituições - públicas e privadas.  

A Semana ENEF foi realizada no período de 20 a 26 

de maio, oportunidade na qual o Programa Superen-

dividados promoveu dois eventos: a palestra Gestão 

Financeira e investimentos para o servidor público 

voltada para magistrados e servidores do TJDFT (155 

participantes). E a palestra Educação Financeira, plane-

jamento para a vida para os profi ssionais do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal (64 participantes).

no acervo total de processos do tJdFt. ao 

destacar o objetivo do CEJUSC-FISCAL, a ma-

gistrada afi rma: “A proposta do CEJUSC-FIS-

CAL não é apenas a redução da quantidade 

de processos, mas, também, a criação de um 

espaço de diálogo e esclarecimentos para que 

a sociedade entenda a origem de seus débitos 

tributários e, ainda, perceba a importância do 

pagamento para o fortalecimento do Estado”.

Fruto de um trabalho conjunto entre o TJDFT e a Secretaria do Estado da Fazenda - SEF/DF, com 

apoio da Procuradoria FISCAL – PROFIS durante quase um mês, o CEJUSC-FISCAL implementou 

um projeto-piloto, realizando conciliações pré-processuais com pessoas indicadas pelo GDF 

que tinham pendência com o fi sco, ou seja, pessoas que já possuíam Certidão de Dívida Ativa 

– CDA emitidas. Nesse período, foram atendidas 112 pessoas e alcançado um percentual de 

acordo de 55%, que resultou na negociação de R$ 129.266,39. 

 Y SIStEMA DE cOncILIAçÃO gAnHA IntELIgêncIA ARtIFIcIAL

O Sistema de Conciliação utilizado pelos Centros Judici-

ários de Solução de Confl itos e Cidadania (CEJUSC’s) no 

TJDFT ganhou um novo módulo baseado em tecnologia 

de inteligência artifi cial (IA). 

Desenvolvido pela Subsecretaria de Modernização de 

Sistemas da Coordenadoria Geral de Tecnologia da In-

formação (SUMOD/CGTI) em parceria com servidores 

do NUPEMEC, o sistema, que já era capaz de realizar a importação automática de processos 

de redução a termo do PJe, passou a classifi car os novos procedimentos através do processo 

de aprendizado da máquina.

Figura 4: Autoridades presentes
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O planejamento das ações de capacitação para conciliadores e mediadores é de responsabi-

lidade do NUPEMEC, conforme disposto pela Portaria Conjunta nº 73 de 29 de julho de 2015.  

A formação de conciliadores e de mediadores é um dos pilares deste NUPEMEC, que por meio 

da resolução consensual de conflitos busca proporcionar um atendimento de qualidade e ele-

var a satisfação do jurisdicionado.

Em março de 2019, após decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o TJDFT encerrou o 

processo de regularização dos instrutores de mediação, o que ocasionou significativa redução 

no número de instrutores aptos a ministrar os cursos de métodos autocompositivos nos mol-

des exigidos pelo CNJ. 

A expressiva queda na quantidade de instrutores de mediação no TJDFT ocorreu após exausti-

vo processo de regularização dos instrutores que se encontravam em capacitação no curso de 

Formador de Instrutores de Mediação promovido pelo CNJ. Devido as mudanças nas exigên-

cias previstas em regulamento, muitos instrutores não conseguiram completar a carga horária 

exigida de ministrar 5 cursos de forma voluntária. Cumprida a etapa de regularização, dos 54 

(cinquenta e quatro) instrutores disponíveis no fim de 2018, apenas 16 (dezesseis) permane-

ceram regularizados junto ao CNJ até o final do primeiro semestre de 2019.

A dificuldade em contar com estes instrutores, que no TJDFT ministram os cursos de forma vo-

luntária, teve como consequência uma expressiva queda no número de alunos e de cursos ofer-

tados. Ainda assim, este NUPEMEC conseguiu manter a capacitação de todos os servidores e 

estagiários que compõem a equipe, de modo que todos que atuam diretamente na condução de 

sessões de conciliação e de mediação tem a capacitação conforme determinação do CNJ. 

Curso de conciliação: Curso de mediação: Curso de mediação de família:

Etapa teórica: 40h/a Etapa teórica: 40h/a Etapa teórica: 24h/a  

Etapa prática: 60h Etapa prática: 80h Etapa prática: 60h

Formação de 
Facilitadores
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A expectativa é de que no segundo semestre de 2019, após autorização de um novo curso de 

formação de instrutores pelo Conselho Nacional de Justiça, mais cursos possam ser ofertados, 

de modo que consigamos atender a demanda por formação de estagiários e de servidores do 

TJDFT, bem como de voluntários, e, consequentemente, estender a qualidade técnica do aten-

dimento às outras unidades.

Parte

Total de turmas Alunos formados

9 13

171

63

224

4

2017 2018 2019

Gráfico 01

1º semestre De 2017 1º semestre De 2018 1º semestre De 2019

tiPo De cAPAcitAÇÃo Número 
De tUrmAs

Número 
De ALUNos

Número 
De tUrmAs

Número 
De ALUNos

Número 
De tUrmAs

Número 
De ALUNos

Conciliação 4 91 8 112 4 63

Mediação cível 3 56 4 96 - -

Mediação de família 2 24 1 16 - -

total 9 171 13 224 4 63

 Y StAtuS DOS ALunOS

No primeiro semestre de 2019, devido à grande diminuição do quadro de instrutores, o NU-

PEMEC deu total prioridade à formação dos estagiários dos Centros Judiciários de Soluções de 

Confl itos e Cidadania (CEJUSC) do DF.  

A formação dos estagiários visa garantir a continuação das sessões de conciliação processuais 

e pré-processuais realizadas nos CEJUSCs, que tem como força de trabalho primordial os esta-

giários contratados pela Casa. No total, o NUPEMEC conta com 233 estagiários conciliadores. 

Na tabela abaixo, pode-se observar a situação dos alunos que iniciaram a capacitação no pri-

meiro semestre de 2019:

1º semestre De 2019 – sitUAÇÃo Dos ALUNos 

tiPo De cAPAcitAÇÃo sitUAÇÃo QUANtiDADe

Conciliação

Em capacitação 53

Reprovado 0

Capacitado 10

total 63

 Y cuRSOS cOM InStItuIçõES DE EnSInO cREDEncIADAS

Com a publicação da Portaria Conjunta nº 89 de 7 de outubro de 2016, o NUPEMEC passou a 

contar com instituições de ensino privadas credenciadas pelo tJdFt. estas instituições aten-

dem parte da demanda de interessados na formação, possibilitando a expansão do número 

de voluntários que atuam junto aos CEJUSCs. 

No quadro abaixo, listamos os cursos oferecidos no primeiro semestre de 2019 pelas institui-

ções de ensino privadas credenciadas junto ao NUPEMEC:

1º semestre De 2018 1º semestre De 2019

cUrso Número De 
cUrsos

Número De 
ALUNos

Número De 
cUrsos

Número De 
ALUNos

Conciliação 1 16 

Mediação 3 72 5 80

Mediação de Família 1 16 1 16

total: 5 104 6 96
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 Y pERFIL DOS InStRutORES

A instrutoria nos cursos ofertados pelo NUPEMEC é 100% voluntária, não havendo nenhum 

tipo de ajuda de custo ou remuneração pelo trabalho. Todos os professores dos cursos de 

métodos autocompositivos são instrutores certifi cados junto ao Conselho Nacional de Justiça.

QUANtiDADe QUANtiDADe

VÍNcULo 1º semestre De 2018 1º semestre De 2019

Magistrado 1 -

Magistrado aposentado 3 1

Servidor TJDFT 33 11

Voluntário 17 4

total 54 16

 Y cuRSOS DE nOçõES bÁSIcAS DE cOncILIAçÃO pARA REpRESEntAntES 
DE EMpRESAS, pREpOStOS E ADVOgADOS

Com carga horária de 5 (cinco) horas, o treinamento de “Noções Básicas de Conciliação para 

Representantes de Empresas, Prepostos e Advogados”, é ministrado gratuitamente desde 

2012 e é obrigatório para os prepostos e representantes de empresas que possuem Acordo 

de Cooperação Técnica com o TJDFT. A prática tem o objetivo de oferecer mais uniformidade e 

qualidade às sessões de conciliação, aumentando a satisfação de todos os envolvidos.

No quadro abaixo pode-se verifi car a quantidade de cursos e de pessoas capacitadas. 

1º semestre De 2017 1º semestre De 2018 1º semestre De 2019

LocAL Número 
De cUrsos

Número 
De ALUNos

Número 
De cUrsos

Número 
De ALUNos

Número 
De cUrsos

Número 
De ALUNos

ceJUsc-tAG 1 24 1 29 1 28

CEJUSC-BSB 2 29 2 34 3 51

CEJUSC-JEC - - 1 10 - -

CEJUSC-Fiscal - - - - 1 32

total 3 53 4 73 5 111

 Y OFIcInA SupEREnDIVIDADOS

Criadas com o objetivo de promover a prevenção, o tratamento e a resolução de confl itos dos 

consumidores que se enquadram nos critérios de superendividamento, a Ofi cina do CEJUSC-

-SUPER é o primeiro passo aos participantes do Programa Superendividados.   

No quadro abaixo podemos observar a quantidade de ofi cinas realizadas e o número de par-

ticipantes: 

2017

3

71

2019

8

149

2018

9

179

ParticipantesOficinas

Gráfico 02

 Y OFIcInA DE DIVÓRcIO E pAREntALIDADE

Após realização de novo curso de formação para expositores de ofi cina de divórcio e paren-

talidade, em outubro de 2018, com apoio do MPDFT e do CNJ, o TJDFT conseguiu expandir a 

realização das ofi cinas de divórcio para 16 (dezesseis) fóruns do Distrito Federal. Sendo, hoje, 

oferecida em todas as circunscrições do dF.

As ofi cinas buscam diminuir os traumas decorrentes das mudanças nas relações familiares. A 

ação é incentivada em todo país sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça. 
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No quadro abaixo pode-se observar a quantidade de ofi cinas de divórcio e parentalidade re-

alizadas junto aos Centros Judiciários de Soluções de Confl itos e Cidadania do Distrito Federal

1º semestre De 2018 1º semestre De 2019

Local Número de 
ofi cinas

Número de par-
ticipantes

Número de 
ofi cinas

Número de par-
ticipantes

CEJUSC- AGU - - 4 9

CEJUSC - BRZ - - 1 2

CEJUSC-CEI 2 45 11 300

CEJUSC-FAM 8 107 9 134

CEJUSC-NUC 3 55 7 100

CEJUSC-GUA 2 31 3 37 

CEJUSC-PAR 2 10 2 17

CEJUSC-RFU 5 33 7 50

CEJUSC-SAM 1 30 1 30

CEJUSC-SOB 3 25 1 9

CEJUSC-TAG 11 508 13 457

CEJUSC - GAM - - 5 50

CEJUSC - PLA - - 3 31

CEJUSC – REC - - 6 151

CEJUSC-STM - - 5 32

CEJUSC – SSB - - 2 6

total 37 844 80 1415

 Y quADRO DE MEDIADORES E cOncILIADORES

Além do Cadastro Nacional de Mediadores e Conciliadores do CNJ , o NUPEMEC utiliza um sis-

tema próprio de cadastro que vincula o facilitador ao sistema de capacitação, sendo possível 

consultar as notas, datas e frequência da parte teórica e do estágio do curso, além de vincular 

os conciliadores e mediadores ao sistema interno de pesquisa de satisfação do usuário, garan-

tindo o registro e acesso de informações necessárias para que as sessões de autocomposição 

sejam conduzidas por profi ssionais qualifi cados e habilitados ou em formação pelas diretrizes 

do CNJ.

Facilitadores habilitados para atuação no TJDFT até 29/07/2019

tiPo De FAciLitADor VoLUNtÁrios estAGiÁrios 
Do tJDFt

serViDores 
Do tJDFt

QUANtiDADe

Conciliadores 101 208 92 401

Mediadores 207 3 109 319

Mediadores de Família 28 0 30 58

total 336 211 231 778
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Sistemas  
Informatizados

No final de setembro de 2017, o TJDFT iniciou o desenvolvimento do sistema Conciliação. Este siste-

ma tem por objetivo atender a grande necessidade de automatização dos processos dos CEJUSCs. 

O sistema vem sendo desenvolvido e implantado ao mesmo tempo, isso nos fornece um feedback 

constante dos usuários para identificação de erros e mais que isso, atender suas reais necessidades. 

O sistema conta com um fluxo simples: cadastro da solicitação, agendamento, realização de 

sessões e homologação pré-processual. O Cadastro da solicitação pode vir de diversas fontes: 

pelo Canal Conciliar (página na internet), pela redução a termo, pelas turmas e serventias, ins-

tituições parceiras e, posteriormente, postos avançados, cartórios cíveis e câmaras privadas. O 

cadastro conta com o registro de procedimentos processuais e pré-processuais, de conciliação 

ou de mediação, e seus respectivos participantes. 
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O agendamento pode ser feito individualmente ou em lote, nos casos de Pautas Concentradas 

(mutirões). A realização das sessões, conta com o registro da atuação dos facilitadores e que 

tipo de atuação realizaram (conciliador, observador, supervisor, etc.). Também há o módulo 

para os facilitadores editarem atas e certidões, bem como a revisão destas por um servidor.

Atualmente, estão sendo desenvolvidos os módulos do Canal Conciliar, Pauta Concentrada 

processual e a integração de agendamento com o PJe. Ainda pretende-se desenvolver os mó-

dulos para Encaminhamento de acordos para homologação pelo magistrado do CEJUSC, publi-

cação do sistema na internet, Trânsito, Superendividados e Ofi cinas de pais e fi lhos.

Para o segundo semestre espera-se a implantação do sistema no CEJUSC-FAM, CEJUSC-JEC e 

2ª Instância. Os demais Centros dependeram de ajustes e da produção de seus respectivos 

módulos para a implantação.

Quadro de implantações do Sistema Conciliação nos CeJUSCs:

Paranoá Brasília

Sobradinho Núcleo Bandeirante

Recando da Emas São Sebastião

Riacho Fundo Taguatinga

Planaltina Águas Claras

Santa Maria Brazlândia

Samambaia JEC

Guará Família

Gama 2º Grau

Fiscal Trânsito

Ceilândia Superindividados
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Convênios 
e Parcerias

Com o objetivo de difundir a cultura de métodos adequados de solução de conflitos, o TJDFT 

realiza convênios e parcerias com entes públicos e privados. A formalização das parcerias se 

dá por meio da celebração de Acordo de Cooperação Técnica, que prevê os direitos e as res-

ponsabilidades das partes envolvidas. 

Atualmente existem quatro frentes de parcerias.

Parcerias em “Política Pública”: tem por objetivo principal a divulgação e a ampliação da política 

pública de métodos consensuais de solução de conflitos. Atualmente, o TJDFT possui 5 parce-

rias vigentes deste tipo.

Parcerias em “Educação”: permitem que os alunos de graduação da Instituição de Ensino par-

ceira realizem estágio supervisionado nos CEJUSCs. Atualmente, o TJDFT possui 6 parcerias 

vigentes deste tipo.

Parcerias em “Posto Avançado”: viabilizam a instalação de unidade de conciliação na Instituição 

conveniada, de forma que os acordos ali celebrados serão analisados e, conforme o caso, ho-

mologados pelo Juiz Coordenador do CEJUSC ao qual o posto avançado é vinculado. Atualmen-

te, o TJDFT possui 3 parcerias vigentes deste tipo.

Parcerias em “Pauta”: são celebradas com grandes litigantes no Distrito Federal ou na comunida-

de local e possibilitam a marcação de sessões de conciliação de forma agrupada, exclusivamente 

para a Instituição, nos CEJUSCs. Atualmente, o TJDFT possui 48 parcerias vigentes deste tipo.
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Programa 
Superendividados

O CEJUSC-SUPER tem como finalidade promover a resolução amigável de conflitos envolvendo 

consumidores em situação de superendividamento. Isso ocorre mediante a avaliação das dí-

vidas, prevenção do superendividamento da pessoa física, reinclusão social do consumidor e, 

por fim, a renegociação amigável das dívidas com os seus credores. 

O Programa contempla ações de cidadania voltadas para a educação financeira, na frente de 

trabalho de prevenção, e, na frente de tratamento, promove o empoderamento do consumi-

dor superendividado com a finalidade de viabilizar conciliações sustentáveis das dívidas.

YY Prevenção

Atua junto à sociedade com ações informativas, por meio da realização de palestras, mini ofi-

cinas e mesas redondas.

Número eventos Número Participantes

Palestras 09 484

Mini Oficina 02 27

Total 11 511
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Atuação em parceria

Neste primeiro semestre de 2019, a Segunda Vice-Presidência do TJDFT fomentou a parceria 

entre o CEJUSC Superendividados, o PROCON/DF e Escola da Defensoria Pública do DF no 

sentido de promover uma ação conjunta voltada para o fenômeno do Superendividamento do 

consumidor do DF, bem como a difusão das informações pertinentes ao Programa Superendi-

vidados do TJDFT. Para tanto, este Centro realizou 04 palestras voltadas para os colaboradores 

do PROCON, intituladas Educação Financeira e Superendividamento - Conceitos básicos e di-

retrizes de atendimento, contemplando 77 participantes. Essa ação se sobressai dada a rele-

vância da articulação de diversos órgãos públicos para o melhor atendimento do consumidor 

do Distrito Federal fortalecendo, desta forma, a política pública de prevenção e tratamento do 

superendividamento. 

Outros eventos

De janeiro a junho, foi realizada uma 

mini ofi cina para os servidores da 

EMATER/DF e palestras para os cola-

boradores do UNICEUB, da Defenso-

ria Pública do Consumidor e também 

para os alunos e professores do eJa 

do Centro de ensino Fundamental N. 

3 do Gama. 

O CEJUSC/Super promoveu ainda 

uma ofi cina temática como parte da 

programação do II Simpósio Nacional de Melhores Práticas em Solução de Confl itos promovido 

por este tJdFt.

Mini ofi cina para Emater/DF

 Y tRAtAMEntO

Contempla ações de cidadania voltadas para o empoderamento do consumidor em situação 

de superendividamento e ações voltadas para a resolução de confl itos por meio da conciliação 

entre credores e devedores.

Orientação Psicossocial Individual
Grupo Temático - Estratégias de enfrentamento

Iniciativas Psicossociais

Solicitação
ou

Encaminhamento

1 2
Entrevista
cadastral

3
Oficina de
educação
financeira

4
Orientação
financeira
individual

5
Conciliação
Sustentável

Grupo Temático - Negociação

Etapas: Solicitação e Entrevista

No primeiro semestre de 2019, foram contabilizadas 327 solicitações de inscrições, das quais 

121 fi rmaram o termo de adesão e realizaram a entrevista de cadastro.

Etapas Oficina de Educação Financeira e Orientação Financeira Individual

Na ofi cina de educação fi nanceira, os partici-

pantes são convidados a refl etir quanto aos 

aspectos jurídicos, fi nanceiros e psicosso-

ciais relacionados ao superendividamento, 

de maneira interdisciplinar.  São abordadas 

questões relacionadas à estrutura macroe-

conômica brasileira e à sociedade de consu-

mo na qual estão inseridos, ponderando a Ofi cina de Educação Financeira
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respeito dos motivos e hábitos que promoveram a sua atual situação do ponto de vista psi-

cossocial e de gestão das fi nanças pessoais, bem como quais alternativas para a resolução do 

confl ito e que medidas podem ser adotadas a fi m de reverter o superendividamento. 

Nesse período, foram realizadas 07 Ofi cinas de Educação Financeira, contemplando 143 con-

sumidores, dos quais 115 são participantes do programa e 28 acompanhantes ou voluntários.  

A pesquisa de satisfação do usuário aponta que 91,9 % dos respondentes fi caram satisfeitos 

ou muito satisfeitos com a Ofi cina.

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO 

91,9%
Satisfação com a Oficina de Educação Financeira

Na orientação fi nanceira, o olhar individual per-

mite a elaboração do diagnóstico fi nanceiro, a 

reorganização das despesas e a análise das al-

ternativas de enfrentamento das dívidas. tem o 

caráter pedagógico e de suporte instrucional e 

instrumental. No primeiro semestre, foram re-

alizadas 166 orientações fi nanceiras individuais 

das 118 demandas apresentadas.

Número De orieNtAÇÕes reALiZADAs

Orientação Financeiras 166

Instrumentos para orientação fi nanceira do Programa Su-
perendividados

Iniciativas psicossociais  

As iniciativas são viabilizadas por meio de duas modalidades distintas: orientação psicosso-

cial individual e grupos temáticos que abordam conteúdos relacionados às estratégias de 

enfrentamento psicossocial. Os eventos coletivos são abertos aos participantes, acompa-

nhantes e voluntários. Nesse primeiro semestre foram realizados 02 grupos temáticos e 35 

orientações psicossociais.

tiPo De eVeNto Nº. eVeNtos PArticiPANtes 
Do ProGrAmA

Nº. De PessoAs 
AteNDiDAs

Orientação Psicossocial - 35 35

Grupo temático 02 33 36

total 68 71

Grupo temático de Autorreferentes Árvore das estratégias de enfrentamento - Grupo Temático
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Etapa conciliação 

A conciliação é a etapa na qual se objetiva a resolução adequada dos confl itos estabelecidos 

entre devedores e credores, por meio do diálogo construtivo e da negociação de propostas. 

CONCILIAÇÃO

R$ 2.640.534,40 Valores negociados

375 Audiências designadas 180 Audiências realizadas

42 Acordos cíveis

Além de atender toda a demanda do Programa Superendividados, o CEJUSC-SUPER disponibi-

lizou espaço para conciliação de outras dívidas, apontadas pelos credores, a fi m de colaborar 

na resolução amigável de confl itos, intitulada pauta ativa.

No primeiro semestre 2019, foram designadas 375 audiências de conciliação, sendo 290 espe-

cífi cas para o consumidor participante do Programa. Do total de 180 sessões realizadas, 163 

referem-se ao Programa e dos 42 acordos, 38 são referentes aos participantes superendivida-

dos. Os valores negociados perfazem um total de R$ 2.640.534,40 sendo R$ 2.514.469,20 do 

segundo grupo.

PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

92,3%
Satisfação com a Conciliação
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CEJUSCs Segunda Vice-Presidência | SVP

Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito 
Segunda Vice-Presidente 

Juíza de Direito Luciana Yuki Fugishita Sorrentino 
Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência e  
Juíza Coordenadora do NUPEMEC

Gabinete da Segunda Vice-Presidência | GSVP

Wildice Lima Ferro Cabral  
Chefe de Gabinete 

Priscila Palhano Teixeira  
Chefe de Gabinete Substituto

Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação 
| NUPEMEC 

Talitha Selvati Nobre Mendonça  
Coordenadora Administrativa 

Amanda Paula Rêgo do Nascimento   
Coordenadora Administrativa Substituta

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania de Águas Claras | CEJUSC-AGC 

Juíza Monize da Silva Freitas Marques  
Juíza Coordenadora 

Bárbara Maria Toledo Patay   
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania de Brazlândia | CEJUSC-BRZ 

Juiz Edilberto Martins de Oliveira  
Juiz Coordenador 

João Batista Pereira da Silva 
Supervisor

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania de Brasília | CEJUSC-BSB 

Juíza Camille Gonçalves Javarine Ferreira  
Juíza Coordenadora

Rogerio da Silva Cordeiro  
Supervisor 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania de Ceilândia | CEJUSC-CEI 

Juíza Marina Corrêa Xavier  
Juíza Coordenadora 

Daniel Sampaio Mota  
Supervisor 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania do Recanto das Emas | CEJUSC-EMA 

Juíza Marina Corrêa Xavier  
Juíza Coordenadora 

Ester Rodrigues de Oliveira  
Supervisora
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Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Família | CEJUSC-FAM 

Juiz Marco Antônio do Amaral 
Juiz Coordenador 

Juíza Silvana da Silva Chaves 
Juíza Coordenadora 

Marisa Maria Moraes Muniz 
Supervisora 

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania das Execuções Fiscais| CEJUSC-FIS

Juíza Caroline Santos Lima 
Juíza Coordenadora 

laura Jane Santos Freitas 
Supervisor

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Gama | CEJUSC-GAM 

Juiz José Ronaldo Rossato 
Juiz Coordenador

Lucio Flavio Pereira Queiroz 
Supervisor

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Guará | CEJUSC-GUA 

Juiz David Doudement Campos Joaquim Pereira 
Juíza Coordenadora

marcia de morais mendonça
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília 
| CEJUSCJEC/BSB

Juíza Gláucia Barbosa Rizzo da Silva 
Juiz Coordenador 

Andrezza Gaglionone Passani 
Coordenadora administrativa  

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Núcleo Bandeirante | CEJUSC-NUC 

Juíza Marina Corrêa Xavier 
Juíza Coordenadora

Iêda Santos Cabral 
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Paranoá | CEJUSC-PAR 

Juiz Júlio César Lerias Ribeiro 
Juiz Coordenador 

Cristiane Resende Ribeiro 
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Planaltina | CEJUSC-PLA 

Juíza Catarina de Macedo Nogueira 
Juíza Coordenadora 

Terezinha Gomes de Oliveira Lopes 
Supervisora 

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Riacho Fundo | CEJUSC-RFU 

Juiz. David Doudement Campos Joaquim Pereira
Juíza Coordenadora

Juliana de Oliveira Sampaio Souto Queiroga
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Samambaia | CEJUSC-SAM 

Juiz David Doudement Campos Joaquim Pereira
Juiz Coordenador

Silvia Maria de Rezende de Menezes
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de São Sebastião | CEJUSC-SÃO

Juiz Fernando Mello Batista da Silva 
Juiz Coordenador 

Leopoldo Luis Bandeira Maia Neto 
Supervisor

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Santa Maria | CEJUSC-SMA 

Juíza Renata Alves de Barcelos Crispim da Silva
Juíza Coordenadora 

Dáulia Maria de Pereira Guimarães 
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Segundo Grau | CEJUSC-SEG 

Juíza Camille Gonçalves Javarine Ferreira 
Juíza Coordenadora 

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Sobradinho | CEJUSC-SOB 

Juíza Keila Cristina de Lima Alencar Ribeiro
Juíza Coordenadora 

Nilda Ilha Barbosa Xavier 
Supervisora 

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania Superendividados | CEJUSC-SUPER 

Juíza Caroline Santos Lima 
Juíza Coordenadora 

andreia oliveira de Siqueira 
Supervisora

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania de Taguatinga | CEJUSC-TAG 

Juíza Monize da Silva Freitas Marques 
Juíza Coordenadora

Thiago Henrique Costa Sousa 
Supervisor

Centro Judiciário de Solução de Confl itos e de 
Cidadania do Trânsito | CEJUSC-TRAN

Juíza Caroline Santos Lima 
Juíza Coordenadora 

Gustavo Meireles Ferreira 
Supervisor
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Atividades 
Realizadas

Os Centros realizam diversas atribuições relacionadas a prevenção e resolução de conflitos. 

Nem todos os Centros realizam as mesmas atividades, pois isso depende da especialização 

do Centro, da quantidade de servidores lotados, da capacitação destes servidores, do espaço 

físico disponibilizado e das necessidades de cada circunscrição. No quadro a seguir são apre-

sentadas as principais atividades de cada Centro.
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ceJUscs AteNDimeNto 
Jec

AteNDimeNto 
VArA cÍVeL

AteNDimeNto 
2ª iNstÂNciA

AteND. VArA 
De FAmÍLiA

PAUtA PrÉ-ProcessUAL PAUtA ProceDeNtes 
De PArceriAs*

oFiciNA De 
PAreNtALiDADe

eNtreVistA 
sUPer**

cUrso De PrePostos

CEJUSC-AGC Sim - X - Sim - Sim - -

CEJUSC-BRZ Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-BSB X Sim X X Sim Sim X Sim Sim

CEJUSC-BSB-FAM X X X Sim Sim X Sim - -

CEJUSC-BSB-FIS X Sim X X Sim - X - Sim

CEJUSC-BSB-JEC Sim X X X Sim Sim X Sim Sim

CEJUSC-BSB-SEG X X Sim X X - X - -

CEJUSC-BSB-SUPER X Sim X X Sim X X Sim -

CEJUSC-CEI Sim Sim X Sim Sim Sim Sim - -

CEJUSC-GAM Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-GUA Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-NUB Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-PAR Sim Sim X - Sim Sim Sim Sim -

CEJUSC-PLA Sim Sim X - Sim Sim Sim - -

CEJUSC-REM Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-RFU Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-SAM Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-SMA Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-SOB Sim Sim X - Sim Sim Sim Sim -

CEJUSC-SSB Sim Sim X - Sim - Sim - -

CEJUSC-TAG Sim Sim X Sim Sim Sim Sim Sim Sim

CEJUSC-TRAN X X X X Sim X X X -

Legenda: Sim: O Centro realiza esta atividade; (-): O Centro ainda não realiza esta atividade; X: O Centro não tem competência para executar essa atividade.
Quadro 1 - Atividades realizadas por CEJUSC.
Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT
Nota: (*) As pautas procedentes de parcerias dependem de fatores externos ao TJDFT, como a quantidade de processos ajuizados que envolvem as empresas parceiras, de modo que sua implantação dependerá da demanda em cada circunscrição. 
(**) Do mesmo modo que ocorre com as pautas procedentes de parcerias, as entrevistas dos consumidores superendividados não são previsíveis, depende da demanda dos jurisdicionados, o que justifi caria ou não a implantação do programa em cada circunscrição.
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Resultados 
alcançados

Os CEJUSCs realizam atividades de prevenção e resolução de conflitos. A prevenção se dá por 

meio de palestras, orientações, oficinas (como as de Pai e Filhos e as de Superendividamento). 

Nelas os participantes são instruídos sobre os conflitos, suas consequências e como evitá-los. 

Já a resolução de conflitos tem por objetivo reunir os envolvidos e facilitar a comunicação entre 

eles. Para tanto, são empregadas as técnicas de conciliação e de mediação, em sessões que 

duram 40 minutos e duas horas, respectivamente. 

As conciliações e as mediações podem ser iniciadas nos CEJUSCs sendo encaminhadas pela 

Redução a Termo, pelo envio dos magistrados das unidades judiciais, pelo Canal Conciliar ou 

por instituições parceiras. A tabela a seguir traz os resultados gerais do Centros Judiciários no 

primeiro semestre de 2019.

Tipo de 
Demanda

Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores 
Homologados

Pessoas 
Atendidas

Taxa de 
Acordo

Pré-pro-
cessual

9.208 2.183 370 1.165 R$ 7.258.469,93 8.200 64,3%

Processual 39.375 25.067 1.838 6.887 R$ 41.504.402,35 93.433 29,6%

Total 48.583 27.250 2.208 8.052 R$ 48.762.872,28 101.633 32,2%

Tabela 1 – Resultados gerais de conciliação nos CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

Tipo de 
Demanda

Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores 
Homologados

Pessoas 
Atendidas

Taxa de 
Acordo

Pré-pro-
cessual

4 4 0 4 R$ 2.507,78 9 100,0%

Processual 1.310 948 69 526 R$ 1.823.903,79 2.300 59,8%

Total 1.314 952 69 530 R$ 1.826.411,57 2.309 60,0%

Tabela 2 – Resultados gerais de mediação nos CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019  

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.
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Designadas Realizadas Remarcadas Acordo  Valores Homologados Pessoas 
Atendidas

Taxa de 
Acordo

Taxa de 
Acordo

49.897 28.202 2.277 8.582 R$ 50.589.283,85 103.942 33,1% 100,0%

Tabela 3 – Resultados gerais de conciliação e mediação nos CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

 Y cOncILIAçÃO nOS cEntROS juDIcIÁRIOS DE SOLuçÃO DE cOnFLItOS 
E cIDADAnIA

A partir do ano de 2017, todas as circunscrições do Distrito Federal passaram a contar com 

pelo menos um Centro Judiciário de Solução de Confl itos e Cidadania, todos realizando no mí-

nimo as conciliações processuais e pré-processuais dos juizados especiais cíveis. No gráfi co a 

seguir, pode-se perceber um crescimento no agendamento de sessões de conciliação, quando 

comparado o primeiro semestre de um ano com o do outro. No segundo semestre, a deman-

da é em média 17,1% maior que o primeiro semestre, observando-se uma sazonalidade das 

conciliações.

Na análise dos dados é importante destacar o crescimento dos atendimentos em casos pré-

-processuais, impulsionado pela Meta Estratégica do TJDFT que propõe um acréscimo de 4% 

ao ano até 2020. Neste último semestre, o avanço acentuado se deveu ao início das operações 

do CEJUSC-FIS, responsável por atender as demandas de natureza fi scal. Estas correspondem 

a um pouco mais de 16% de toda as distribuições de processos do Tribunal. As conciliações 

pré-processuais são parte de uma tentativa de diminuir a judicialização destas demandas. 

Também se pode notar um crescimento constante das sessões designadas ao longo dos se-

mestres, com exceção do segundo semestre de 2017, onde o valor foi discrepantemente maior 

que a média dos semestres anteriores. Este resultado se deve a uma ação específi ca durante 

a Semana Nacional daquele ano, que fi cou conhecida como Pauta da Dívida Pública, a qual 

abrangeu conciliações com a CAESB, CEB e TERRACAP. 
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Gráfi co 3 – Sessões de conciliação processuais e pré-processuais por semestre desde 2016 a 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

 Y cOncILIAçõES REALIzADAS pOR cEjuSc

processuais – por cEjuSc

No primeiro semestre de 2019, foram obtidos os seguintes resultados processuais nos CEJUSCs:

Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Homologados Pessoas 
Atendidas

Taxa de 
Acordo

CEJUSC-AGC 2.559 1.969 98 487 R$ 933.631,25 6.389 26,0%

CEJUSC-BRZ 807 559 77 184 R$ 620.217,36 1.659 38,2%

CEJUSC-BSB 2.668 1.689 151 311 R$ 21.616.959,16 7.234 20,2%

CEJUSC-BSB-JEC 8.542 6.014 185 1.238 R$ 3.745.570,72 23.371 21,2%

CEJUSC-BSB-SUP 96 18 3 4 R$ 126.065,20 125 26,7%

CEJUSC-CEI 3.810 2.795 173 727 R$ 2.576.864,24 8.169 27,7%

CEJUSC-EMA 1.192 601 36 251 R$ 776.685,88 2.390 44,4%

CEJUSC-GAM 1.676 821 48 307 R$ 1.589.065,64 4.249 39,7%

CEJUSC-GUA 2.171 1.045 72 274 R$ 1.033.042,45 4.331 28,2%
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Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Homologados Pessoas 
Atendidas

Taxa de 
Acordo

CEJUSC-NUC 736 421 8 78 R$ 214.468,21 1.777 18,9%

CEJUSC-PAR 1.069 680 114 167 R$ 409.580,09 1.921 29,5%

CEJUSC-PLA 1.648 1.130 287 419 R$ 378.459,82 4.004 49,7%

CEJUSC-RFU 1.071 507 39 123 R$ 115.484,62 2.555 26,3%

CEJUSC-SAM 2.141 1.417 38 418 R$ 2.089.945,56 5.382 30,3%

CEJUSC-SOB 2.296 1.815 204 712 R$ 1.694.407,75 5.094 44,2%

CEJUSC-SSB 877 506 42 126 R$ 594.799,64 1.724 27,2%

CEJUSC-STA 1.877 1.069 45 511 R$ 1.021.703,36 4.985 49,9%

CEJUSC-TAG 4.139 2.011 218 550 R$ 1.967.451,40 8.074 30,7%

total 39.375 25.067 1.838 6.887 r$ 41.504.402,35 93.433 29,6%

Tabela 4 – Resultados de conciliação processual, no primeiro semestre de 2019, por CEJUSC| Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.s

A tabela a seguir demonstra os resultados pré-processuais obtidos nos CEJUSCs, no primeiro 

semestre de 2019. Um importante fenômeno que acontece com os pré-processuais é o baixo 

índice de comparecimento, apenas 23,7% das sessões designadas são realizadas. Infere-se 

que isso pode estar relacionado a não obrigatoriedade de comparecimento, uma vez que são 

convidados e não intimados, como acontece no processual. Outro possível fator é que a maio-

ria dos convites não são realizados pelo próprio Tribunal e sim pelas empresas parceiras que 

solicitam as conciliações. Por outro lado, a taxa de acordo é bastante elevada, em média 64,3%, 

mais que o dobro dos casos processuais.

Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores
Homologados

Pessoas
Atendidas

Taxa de
Acordo

CEJUSC-AGC 20 8 0 5 R$ 44.622,58 23 62,5%

CEJUSC-BRZ 50 38 5 29 R$ 47.697,00 87 87,9%

CEJUSC-BSB 1.278 539 71 155 R$ 2.786.904,18 2.237 33,1%

CEJUSC-
-BSB-FIS

5.500 357 75 191 R$ 929.600,00 689 67,7%

CEJUSC-
-BSB-SUP

281 162 58 38 R$ 2.514.469,20 1.520 36,5%

CEJUSC-CEI 58 41 5 27 R$ 58.868,27 104 75,0%

Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores
Homologados

Pessoas
Atendidas

Taxa de
Acordo

CEJUSC-EMA 139 62 9 47 R$ 83.839,76 199 88,7%

CEJUSC-GAM 550 28 2 24 R$ 150.812,27 858 92,3%

CEJUSC-GUA 84 31 5 20 R$ 36.680,70 89 76,9%

CEJUSC-NUC 10 6 1 5 R$ 3.253,65 17 100,0%

CEJUSC-PAR 43 27 6 16 R$ 37.794,60 60 76,2%

CEJUSC-PLA 49 33 4 27 R$ 21.474,65 91 93,1%

CEJUSC-RFU 5 3 0 2 R$ 1.530,00 7 66,7%

CEJUSC-SOB 74 33 14 14 R$ 23.995,00 61 73,7%

CEJUSC-SSB 64 56 15 34 R$ 133.454,62 109 82,9%

CEJUSC-STA 122 49 11 35 R$ 8.265,00 256 92,1%

CEJUSC-TAG 221 69 0 67 R$ 372.158,45 153 97,1%

CEJUSC-TRAN 660 641 89 429 R$ 3.050,00 1.640 77,7%

total 9.208 2.183 370 1.165 r$ 7.258.469,93 8.200 64,3%

Tabela 5 – Resultados de conciliação pré-processual, no primeiro semestre de 2019, por CEJUSC | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

 Y MEDIAçÃO nOS cEjuScS

A mediação é uma técnica de resolução de confl itos especial, indicada nos casos em que os 

envolvidos possuem um vínculo contínuo e a comunicação esteja comprometida como, por 

exemplo, em questões familiares ou de vizinhança. Esta técnica exige maior preparo do me-

diador e, por tanto, maior duração da sessão. Em razão disso, a mediação tem sido utilizada 

nos casos de maior complexidade, após análise de sua pertinência para melhor tratamento da 

questão, o que refl ete em número reduzido de sessões de mediação designadas e realizadas 

em relação à conciliação.
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Mediação processual cível

Tipo Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Ho-
mologados

Taxa de 
Acordo

Pessoas 
Atendidas

CEJUSC-BSB 38 19 7 0 R$ -   0,0% 68

CEJUSC-CEI 60 48 1 32 R$ 137.700,79 68,1% 416

CEJUSC-SOB 39 27 6 16 R$ -   76,2% 90

total 137 94 14 48 r$ 137.700,79 60,0% 2.300

Tabela 6 – Resultados mediação processual cível, no CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

Mediação processual de família

Tipo Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Ho-
mologados

Taxa de 
Acordo

Pessoas 
Atendidas

CEJUSC-CEI 357 255 0 176 R$ 1.686.203,00 69,0% 416

CEJUSC-FAM 547 423 50 199 R$ -   53,4% 1.111

CEJUSC-TAG 269 176 5 103 R$ -   60,2% 615

total 1.173 854 55 478 r$ 1.686.203,00 59,8% 2.300

Tabela 7 – Resultados mediação processual de família, no CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

Mediação pré-processual cível

Tipo Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Ho-
mologados

Taxa de 
Acordo

Pessoas 
Atendidas

CEJUSC-PLA 2 2 0 2 R$ 2.507,78 100,0% 4

Tabela 8 – Resultados mediação pré-processual cível, no CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.

Mediação pré-processual família

Tipo Unidade Designadas Realizadas Remarcadas Acordo Valores Ho-
mologados

Taxa de 
Acordo

Pessoas 
Atendidas

CEJUSC-RFU 2 2 0 2 R$ 0,00 100,0% 5

Tabela 9 – Resultados mediação pré-processual família, no CEJUSCs, no primeiro semestre de 2019 | Fonte: NUPEMEC/SVP/TJDFT

Nota: A taxa de acordo é calculada dividindo-se os acordos pelas sessões realizadas subtraídas as sessões remarcadas.
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pESquISA DE 
SAtISFAçÃO 
DO uSuÁRIO

“Os conciliadores foram muito além da média e da expectativa. Nunca havia 
comparecido à audiência de conciliação com pessoas tão preparadas. Acredito 
que é uma ótima ferramenta para o judiciário.”

(Comentário registrado em formulário de partes da PSU – 04/2019)

“A conciliação entendo ser o meio rápido e moderno no poder judiciário resol-
ver as questões entre as partes. Todos têm o dever de conciliar e auxiliar na 
solução dos confl itos.”

(Comentário registrado em formulário de advogados da PSU - 09/2019)

O CNJ orienta, desde o ano de 2010, que seja aplicada Pesquisa de Satisfação dos Usuários 

- PSU para avaliação das sessões de conciliação e de mediação, bem como das ofi cinas de di-

vórcio e parentalidade. Este procedimento é realizado pelo NUPEMEC desde o ano de 2012, 

alinhando-se às tendências atuais de gestão. Essa pesquisa é fundamental para a avaliação 

da qualidade dos serviços prestados pelo Poder Judiciário, possuindo como principal objetivo 

monitorar o grau de satisfação dos usuários.

Trata-se de estratégia para avaliar a dimensão subjetiva dos serviços prestados, isto é, a per-

cepção do usuário sobre as unidades e os procedimentos utilizados, assim como para estabe-

lecer um canal direto de comunicação com os usuários, por meio do qual é possível identifi car 

as oportunidades de melhoria, assim como acompanhar a atuação dos conciliadores, media-

dores e expositores de ofi cinas.

Por meio da Pesquisa os usuários são convidados a responder, de maneira voluntária, ques-

tões que versam, dentre outros temas, sobre o nível de satisfação, a visão acerca do Poder 

Judiciário, a atuação dos conciliadores, mediadores, prepostos e expositores, alcance das ex-

pectativas, percepção geral da negociação, validade da tentativa de acordo, existência ou não 

de pressão para o aceite do acordo e a sensação de justiça com o resultado da negociação.

“Os conciliadores foram muito além da média e da expectativa. Nunca havia “Os conciliadores foram muito além da média e da expectativa. Nunca havia “
comparecido à audiência de conciliação com pessoas tão preparadas. Acredito 
que é uma ótima ferramenta para o judiciário.”

(Comentário registrado em formulário de partes da PSU – 04/2019)

“A conciliação entendo ser o meio rápido e moderno no poder judiciário resol-“A conciliação entendo ser o meio rápido e moderno no poder judiciário resol-“
ver as questões entre as partes. Todos têm o dever de conciliar e auxiliar na 
solução dos confl itos.”

(Comentário registrado em formulário de advogados da PSU - 09/2019)
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 Y SESSõES DE cOncILIAçÃO E MEDIAçÃO

Ao fi nal dos atendimentos os usuários são convidados a preencher os formulários da PSU. Es-

ses formulários são entregues pelo conciliador/mediador já com os cabeçalhos preenchidos, 

entretanto podem ser deixados em branco pelos usuários, uma vez que se trata de instrumen-

to de preenchimento voluntário. Assim, trataremos de percentual de respostas válidas para 

cada marcador apresentado.

PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

19.650 formulários válidos respondidos de forma voluntária pelos
usuários em todos os CEJUSCs no primeiro semestre de 2019.

Observa-se que, o maior volume de formulários coletados é referente a sessões de conciliação, 

uma vez que essas são realizadas em maior proporção que as sessões de mediação. Uma vez 

que não há obrigatoriedade da presença de advogados para a realização de sessões de conci-

liação e de mediação, também há uma proporção menor de formulários respondidos por ad-

vogados em relação aos respondidos por partes. Os usuários que comparecem aos CEJUSCs e 

não têm suas sessões realizadas por algum motivo são encorajados a responderem o formulá-

rio de comentários. os formulários de prepostos são respondidos pelas partes quando houve 

a presença de um preposto representando alguma empresa. Estes formulários dizem respeito 

à atuação dos prepostos e são de grande valia ao controle de qualidade dos representantes 

das empresas parceiras.

Proporção de Formulários Válidos

Conciliação Advogados
Conciliação Partes
Mediação Advogados
Mediação Partes
Preposto
Comentários

23,9%
2,9%

5,2% 2,2%
1,9%

63,9%

Gráfi co 4: Proporção de formulários válidos conforme o tipo

O número de formulários coletados a cada mês varia conforme o total de atendimentos reali-

zados. Sendo janeiro um dos meses com menor número de atendimentos no semestre, uma 

vez que confi gura período de recesso judiciário.

Total de formulários coletados por mês

Janeiro

2.069

Fevereiro

3.949

Março

3.585

Abril

3.633 2.778

Maio Junho

3.636

Gráfi co 5: Total de formulários coletados por mês
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AVALIAçÃO gERAL

Os usuários que responderam aos questionários demonstraram grande grau de satisfação em 

relação ao serviço prestado – 92% de avaliação positiva. Esse alto nível de satisfação é presente 

em todos os centros, havendo uma uniformidade na qualidade dos serviços prestados nos 22 

centros coordenados pelo NUPemeC.

as equipes que compõem os CeJUSCs são compostas por servidores cautelosamente selecio-

nados e treinados para atender de forma acolhedora a todos que se dirigem aos centros, sen-

do servidores de excelência, conforme percepção dos usuários destes serviços, que em 97,5% 

dos casos teve uma experiência positiva no atendimento recebido dos servidores.

Satisfação geral

Muito Satisfeito
Satisfeito
Insatisfeito
Muito Insatisfeito

39,8%

52,2%

5,6% 2,4%

Gráfi co 6: Nível de Satisfação Geral

Péssimo

Atendimento dado pelos servidores do TJDFT

Excelente
Bom
Regular
Ruim

82,9%

14,6%

1,9%
0,3%

0,2%

Gráfi co 6: Atendimento dado pelos servidores do TJDFT

A participação em sessões de conciliação e mediação, bem como demais serviços prestados 

pelos CEJUSCs aos cidadãos, favorece uma mudança positiva na imagem que a população tem 

do Poder Judiciário. Tal fato é confi rmado dentre 82,4% dos respondentes da PSU.

os usuários destes serviços se sentem parte do processo de construção da solução de seu 

confl ito em 89,5% das vezes. Bem como acreditam que não houve pressão para a chegada de 

um acordo. Isso aumenta a confi ança no processo resolutivo e, assim, traz maior satisfação 

dos usuários do tJdFt.
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Melhora da imagem do Judiciário

Excelente
Bom
Regular

64,7%

17,7%

17,5%

Gráfi co 8: Houve melhora na imagem do Poder Judiciário?

Sentiu-se pressionado

Sim
Em Parte
Não

93,4%

3,6% 3,0%

Participou da solução

Sim
Em Parte
Não

76,9%

10,5%

12,6%

Gráfi co 9: Você se sentiu pressionado(a) a fechar um acor-
do?

Gráfi co 10: Você sentiu que participou da construção da so-
lução?

AVALIAçÃO DOS cOncILIADORES E MEDIADORES

o desempenho dos conciliadores e mediadores atuantes foi avaliado positivamente em percen-

tual superior a 98% dos formulários válidos. Todos os critérios específi cos avaliados mantiveram 

nível similar de avaliações positivas. Com base na percepção dos usuários observa-se que os es-

forços aplicados na formação dos conciliadores e mediadores que compõem o corpo de colabora-

dores dos CEJUSCs têm sido frutíferos na excelência da prestação dos atendimentos aos usuários.

Avaliação geral dos Conciliadores

Péssimo

Excelente
Bom
Regular
Ruim

87,8%

10,4%

1,4%
0,1%

0,2%

Gráfi co 11: Avaliação geral dos conciliadores.



6766 NUPEMEC | RelatóRio do PRimeiRo SemeStRe 2019PESQUISA DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO

Avaliação dos conciliadores e mediadores

ExcelentePéssimo Ruim Regular Bom

Imparcialidade Esclarecimentos Auxílio na comunicação AtençãoApresentação
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Gráfi co 12: Avaliação dos conciliadores e mediadores por critérios específi cos.

AVALIAçÃO DAS EMpRESAS

Além dos pontos relativos às sessões de conciliação e mediação, passa pela apreciação da parte 

oposta a atuação das empresas, através do desempenho de seus prepostos, assim como das 

propostas apresentadas. Foram avaliados 437 prepostos ao longo do semestre, de aproximada-

mente 130 instituições diferentes – sejam elas com parceria para realização de pautas ou não.

Imagem da empresa melhorou

Sim
Manteve-se a mesma
Não

41,3%

34,5%

24,2%

Gráfi co 13: Houve melhoria na imagem da empresa?

A negociação entre as empresas e os usuários na busca de soluções de consenso promove 

uma melhoria no relacionamento com o cliente. A imagem da empresa melhorou para 41,3% 

dos usuários que avaliaram a atuação dos prepostos. É essencial a apresentação de uma boa 

proposta por parte da empresa para que a negociação obtenha sucesso. As expectativas dos 

usuários que estiveram com um preposto presente na sessão foram de alguma forma atendi-

das em pelo menos 64% das vezes.

Expectativa proposta

28,1%

11,1%

35,9%

24,8%

Superada
Atendida
Parcialmente Atendida
Não Atendida

Gráfi co 14: Nível de atendimento da expectativa quanto à proposta da empresa.
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As sessões de conciliação e mediação confi guram excelente oportunidade para as empresas 

reaverem seus clientes. a atuação dos seus representantes nesse momento é crucial para 

que isso se concretize. Pelos critérios específi cos avaliados na PSU, os prepostos poderiam 

melhorar quanto à fl exibilidade na busca de soluções e demonstração de conhecimento pré-

vio da causa.

Atuação dos Prepostos

ExcelentePéssimo Ruim Regular Bom

Avaliação Geral Esclarecimento Atenção Conhecimento PrévioFlexibilidade
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Gráfi co 15: Avaliação da atuação dos prepostos

Oficinas de Divórcio e parentalidade

Durante a Ofi cina, os participantes podem expressar se livremente sobre os temas apresenta-

dos e dar a sua opinião e feedback sobre o programa, de forma a possibilitar a sua constante 

reestruturação e, por conseguinte, aumentar o seu sucesso e efi cácia. Ao fi nal da Ofi cina, os 

participantes (pais e adolescentes) são convidados a preencher uma fi cha de avaliação, reve-

lando o que acharam dos trabalhos, como se sentiram e quais as suas sugestões. Essa fi cha 

confi gura um dos instrumentos de comprovação da ofi cina ministrada pelo expositor junto ao 

CNJ para fi ns de emissão de certifi cado de expositor no primeiro ano pós curso e sua revalida-

ção nos anos seguintes.

Grau de Satisfação

Muito Satisfeito
Satisfeito
Pouco Satisfeito
Insatisfeito

66,3%

32,2%

0,1%1,4%

Gráfi co 16: Grau de satisfação geral

No primeiro semestre de 2019 foram realizadas 89 ofi cinas nos CEJUSCs de Águas Claras, Bra-

zlândia, Ceilândia, Família, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Paranoá, Planaltina, Recanto das 

Emas, Riacho Fundo, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Sobradinho e Taguatinga. Foram 

preenchidos um total de 1224 formulários por parte dos participantes nesse período.

Satisfação geral

As Ofi cinas aplicadas no primeiro semestre de 2019 pelos CEJUSCs do TJDFT foram avaliadas 

quase em sua totalidade positivamente pelos participantes, de forma similar para os grupos 

de pais e os grupos de adolescentes. A maioria dos participantes, 66,3%, declarou estar muito 

satisfeita com a ofi cina, e 32,2% declararam que sentiram-se satisfeitos. Assim, as ofi cinas atin-

giram o índice de 98,5% de aprovação.
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Desempenho dos Expositores

Observa-se que o treinamento dos expositores pelo CNJ se mostra satisfatório, sendo o de-

sempenho dos mesmos vistos como positivo para 98,9% dos participantes.

Avaliação Geral do Expositor

Muito Bom
Bom
Regular

1,1%
16,0%

82,9%

Gráfi co 17: Avaliação Geral do Expositor

Em todos os aspectos específi cos de desempenho avaliados a mesma percepção positiva por 

parte dos participantes foi observada.

Sim Não

Desempenho dos Expositores

Apresentou-se de forma
 acessível

99,1%

0,9%

Foi atencioso e educado

99,7%

0,3%

Aparentou confiança e 
controle emocional

99,1%

0,9%

Gráfi co 18: Desempenho dos expositores por critérios específi cos.Avaliação da Ofi cina

A percepção dos participantes quanto as ofi cinas em si, ainda que com um menor grau de 

respostas “muito bom”, mostrou-se igualmente satisfatória. A média é de 97,3% de respostas 

positivas quanto aos aspectos apresentação, matéria e espaço. A duração da ofi cina mostrou-

-se um pouco mais controversa, com alguns comentários ao fi nal do formulário indicando que 

para alguns participantes a ofi cina poderia ser realizada em um tempo menor. Ainda assim, 

88,7% dos participantes avaliaram positivamente a duração da ofi cina. Além disso, quando 

questionados se indicariam a ofi cina para alguém, 98,1% das respostas foram positivas, ratifi -

cando a satisfação dos participantes com a ação.

Avaliação da Oficina

Apresentação

76,0%
71,0%

66,9%

46,7%

22,5% 25,6%
29,9%

42,0%

1,5% 3,2% 3,1%
10,8%

0,2% 0,1% 0,5%

Matéria Espaço Duração

Muito Satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito Insatisfeito

Gráfi co 19: Avaliação de aspectos específi cos da ofi cina

Sim
Não

98,1%

1,9%

Indicaria a Oficina

Gráfi co 20: Inclinação dos participantes em indicar a ofi cina para outras pessoas
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Com a fi nalidade de melhorar continuamente o trabalho realizado, os comentários e sugestões 

dos participantes também são analisados. os principais pontos levantados foram:

  Duração: alguns participantes avaliam que quatro horas corridas são cansativas e pouco 

objetivas. Outros avaliam que o tempo é curto para a quantidade de informação, que deve-

ria haver mais encontros, reciclagem e acompanhamento dos participantes para garantir a 

aplicação do que foi apresentado. também há a questão da incompatibilidade do horário e 

da duração da ofi cina com o horário de trabalho dos participantes;

  Público-alvo: há sugestões para que sejam incluídos outros familiares próximos da crian-

ça, ofi cinas para os fi lhos, encontros com os pais juntos;

  Conteúdo: questões como conteúdo abordado e dinâmica dos relacionamentos são bem 

complexas - o público é bastante heterogêneo para que o conteúdo seja generalizado. Os 

participantes sentem a necessidade de tratar não apenas de divórcios, mas de casos em que 

não houve relacionamento formal entre os pais, o que é cada vez mais comum; inclusão de 

temas relativos à violência doméstica (como haver diálogo entre as partes sobre os fi lhos 

nesses casos); e quanto a questões relacionadas à orientação sexual dos envolvidos. Sugere-

-se também que haja exercícios de fi xação de aprendizagem, dinâmicas e rodas de conversa;

  Espaço físico: questões como proximidade dos banheiros, lanchonete, projetor, clarida-

de, conforto;

  Abrangência: parte dos participantes satisfeitos sugere que o modelo seja expandido 

para além do tribunal e das famílias envolvidas em processos. Por exemplo: que haja ofi cina 

antes das audiências; para casais no início da vida conjugal, antes de terem fi lhos; nas esco-

las públicas;

  Necessidade de fi ltrar os casos de acordo com suas especifi cidades e oferecer apoio psi-

cológico e/ou jurídico quando necessário.

Sim Não

A Oficiana ajudou a refletir sobre a forma de agir em relação

Ao ex-parceiro

94,8%

Aos Filhos

97,8%

Aos pais

100,0%

0,0%
5,2% 2,2%

Gráfi co 21: Percepção dos participantes sobre o quanto a ofi cina os auxiliou em refl etir os seus papéis perante os outros envolvi-
dos na situação

Observa-se que as ofi cinas estão indo ao encontro dos objetivos a que se propõem quando os 

participantes são questionados se a ofi cina os ajudou a refl etir a respeito de sua forma de agir 

quanto ao ex-parceiro, aos fi lhos e aos pais. Todos os adolescentes respondentes se sentiram 

auxiliados pela ofi cina nessa refl exão e a quase totalidade dos pais também.

Ao longo do segundo trimestre de 2019, foi solicitado aos supervisores dos CEJUSCs que o re-

latório do primeiro trimestre fosse encaminhado para apreciação dos diretores e magistrados 

das serventias parceiras. Destes, alguns obtiveram feedback positivo dos gestores: as ofi cinas 

ajudaram os participantes a refl etirem sobre seus posicionamentos e a chegarem às audiên-

cias de mediação mais dispostos a fechar um acordo.

A Ofi cina de Divórcio e Parentalidade é uma ação que tem trazido resultados positivos para o ju-

risdicionado do TJDFT. Com essa ação os confl itos entre os pais e os fi lhos são minimizados, eles 

se sentem mais empáticos uns com os outros e resolvem suas questões de forma mais pacífi ca.
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Considerações 
finais

No primeiro semestre de 2019, o NUPEMEC colocou o foco das suas ações na solução de 

questões estruturais dos CEJUSCs, juntamente com a Segunda Vice-Presidência. Em parceria, 

houve um grande protagonismo na provocação da alteração da resolução 219/2016 do CNJ, 

que passou a considerar os CEJUSCs como área fim. Desenvolveu-se um estudo para lotação 

de servidores nos CEJUSCs e o novo status dos Centros representa prioridade para alocação 

de recursos humanos. O que já teve reflexos extremamente positivos na facilitação da movi-

mentação de servidores e na contratação de estagiários que, até o mês de junho, estava defa-

sada, impactando na produtividade dos Centros.

Outro grande feito desses primeiros seis meses de trabalho foi o oferecimento de oficinas de 

parentalidade em todas as circunscrições do Distrito Federal, oportunizando a difusão da cul-

tura de paz dentro das famílias com autorresponsabilidade, empoderamento e reflexão para a 

construção de relações mais saudáveis entre pais, mães e filhos em contexto de divórcio.

Com relação aos CEJUSCs, ressaltamos a reestruturação do CEJUSC-TRANSITO, que conferiu 

uma nova modelagem de atendimento trazendo maior eficiência na prestação do serviço à 

população do DF.

Soma-se a este, o início das atividades do CEJUSC-FISCAL, oferecendo um espaço que busca, pri-

mordialmente, a educação da população com relação à importância do pagamento de tributos, 

o que ocorre durante a realização da audiência de conciliação para negociação das dívidas com 

o governo, visando evitar novas inadimplências. A criação deste CEJUSC, iniciado com expressivo 

atendimento pré-processual, marcou o alcance da meta de não judicialização do Tribunal. 

Nas atividades de difusão da política pública, além do atendimento direto ao cidadão, foi rea-

lizado o II Simpósio Nacional de Melhores Práticas em Solução de Conflitos, que possibilitou o 

intercâmbio de boas práticas em métodos adequados de solução de conflitos entre diversos 
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tribunais do país, provocando circulação de informações e motivando o início de novos proje-

tos a partir das experiências compartilhadas ao longo do Simpósio.

Por fi m, cabe destacar a produção dos relatórios da Pesquisa de Satisfação do Usuários das 

Ofi cinas de Divórcio e Parentalidade, que evidenciaram o índice de 98,5% de aprovação do 

usuário; bem como os resultados da PSU Geral, que alcançou 92% de satisfação com relação 

ao serviço prestado, evidenciando uma grande aceitação do serviço e uma alta qualidade do 

atendimento prestado ao cidadão nas dependências do TJDFT.
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